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	Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Educação

Conselho Municipal de Educação



RESOLUÇÃO No  01/96 – CME

Fixa normas relativas à educação de

aluno portador de deficiência.


O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a Constituição Federal vigente; o Art. 9o da Lei Federal No 5.692, de 11 de agosto de 1971; os artigos 2o e 8o da Lei Federal No 7.853, de 24 de outubro de 1998; os artigos 153, 154, 156 e 165 da Lei Orgânica do Município da Cidade do Natal e a Lei Municipal No 4.090, de 03 de junho de 1992,

RESOLVE:


Art. 1o – O aluno portador de deficiência deve participar do sistema regular de ensino e este lhe garantir a integração através de situações educacionais em que seja visto como sujeito do seu processo de ensino-aprendizagem e capaz de se autoconstruir mental, afetiva e socialmente.


Parágrafo único: É considerado portador de deficiência o aluno com déficits de ordem física, mental e sensorial que apresente necessidades educativas especiais.


Art. 2o – O encaminhamento do aluno portador de deficiência às instituições da área de saúde compete à equipe de Ensino Especial, lotada na Subcoordenadoria de Orientação Pedagógica e Educacional – SOPE. 


Art. 3o – O diagnóstico da deficiência do aluno compete aos profissionais especializados da área de saúde por meio de exames clínicos e, aos especialistas em educação, através de relatórios técnico-pedagógicos.


Parágrafo único: Diagnosticada a deficiência, o aluno é encaminhado às instituições especializadas, conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, para receber atendimento terapêutico ou complementar necessário a cada caso.


Art. 4o – O atendimento ao aluno portador de deficiência inicia-se a partir das observações e avaliações dos educadores em articulação com os especialistas em educação.


§ 1o – O atendimento terapêutico ou complementar ao aluno portador de deficiência deve ocorrer em horário oposto ao que ele freqüenta a escola.


§ 2o – O atendimento ao aluno portador de deficiência consiste em:


I – aprendizado do código BRAILLE, para o portador de deficiência visual;


II – aprendizado da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), reabilitação oral e estimulação auditiva, para o portador de deficiência auditiva;


III – terapia ocupacional, psicomotricidade e terapia fonoaudiológica, para o portador de deficiência mental;


IV – fisioterapia e hidroterapia, para portador de deficiência física.


§ 3o – O aluno portador de deficiência deve ser atendido em oficinas profissionalizantes que lhe permitam capacitar-se para a inserção no mercado de trabalho, com qualidade e oportunidade de competição.


§ 4o – O aluno portador de distúrbio de linguagem deve ter atendimento através de instituições habilitadas e conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação.


§ 5o – A participação dos familiares do aluno portador de deficiência deve ocorrer de forma integrada em todas as etapas do processo de atendimento.


Art. 5o – O aluno portador de deficiência deve matriculado no mesmo período em que a escola matricula os demais alunos, garantindo-lhe assim o acesso integrado ao ensino regular.


§ 1o – A sala de aula, na qual é matriculado o portador de deficiência, não deve ultrapassar o número de 20 (vinte) alunos.


§ 2o – Os alunos portadores de deficiências semelhantes devem ser articulados na mesma sala de aula.


§ 3o – O número de alunos portadores de deficiência sensorial (auditiva ou visual) matriculados numa mesma sala, não deve ultrapassar de 4(quatro). No de deficiência mental, podem ser matriculados até 2 (dois) alunos por sala.


§ 4o – A idade cronológica é um fator preponderante para a escolha da sala de aula onde o aluno apresenta déficit intelectual é inserido, levando-se também, em consideração, os seus interesses pessoais.


Art. 6o – O ensino ministrado na sala de aula integrada com o portador de deficiência não sofre alterações quanto a currículos ou programas, sendo necessárias, no entanto, algumas adequações metodológicas quando se tratar de aluno portador de deficiência sensorial (auditiva ou visual).


Art. 7o – O processo de avaliação e promoção do aluno dar-se-á de acordo com a observância às especificidades de cada deficiência.


I – Para a deficiência sensorial, considera-se que:

            a) a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) deve ser instituída como primeira língua para o aluno portador de deficiência auditiva;

b) na avaliação da produção escrita do aluno portador de deficiência auditiva, língua portuguesa para este aluno se constitui numa segunda língua;

            c) o aluno deficiente visual terá como apoio, no processo de leitura e escrita, o código BRILLE, cuja tradução deve ser feita pelo próprio educador regente ou através de instituição de apoio;

d) O sentido da visão para o deficiente auditivo e o da audição para o deficiente visual devem ser fatores preponderantes na avaliação desses alunos.

II – Os limites motores do aluno portador de deficiência física devem ser respeitados no processo de avaliação.

III – A avaliação e promoção do aluno portador de déficit intelectual deve observar os seguintes critérios, dispostos em grau de prioridade: idade cronológica; maturidade física e social; experiência de vida e aprendizagem escolar.

IV – A avaliação do aluno portador de múltiplas deficiências deve respeitar os limites impostos por essas deficiências.

Art. 8o – A Secretaria Municipal de Educação, através de convênio com a Associação de Surdos do Rio Grande do Norte, deve dispor de instrutor surdo para ministrar curso de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).  

Parágrafo único: O educador que leciona a aluno surdo deve ser orientado pelo instrutor quanto ao uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Art. 9o – A Secretaria Municipal de Educação, através de convênio com o Instituto de Educação e Reabilitação de Cegos do Rio Grande do Norte, deve dispor de professores para ministrar curso de BRAILLE e executar traduções de textos par este código.

§ 1o – A escola deve dispor de todo material didático pedagógico específico, necessário à escrita BRAILLE e à educação portador de deficiência visual.

Art. 10 – A escola deve dispor de ambiente físico adequado, conforme lei específica, a fim de garantir acesso ao portador de deficiência.

Art. 11 – O educador e o dirigente escolar do sistema municipal de ensino devem receber formação contínua em serviço, de modo assegurar o processo de integração educacional do portador de deficiência.

Art. 12 – Os casos omissos serão resolvidos pelo setor competente da Secretaria Municipal, a que se refere o Art. 2o.

Art. 13 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões em Natal, 22 de agosto de 1996.

Vilma Queiroz Sampaio Fernandes de Oliveira
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